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REG (CE) n.º 65/2011, de 27/01, da Comissão, que estabelece regras 
de execução do REG (CE) n.º 1698/2005

18 — Avaliação curricular: A avaliação curricular é valorada de acordo 
com a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às cen-
tésimas. Visa avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica, percurso profissional, relevância da experiência 
adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avalia-
ção de desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
nomeadamente: as habilitações académicas, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

19 — Entrevista profissional de seleção: A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

20 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Por razões de cele-
ridade opta -se pela possibilidade de utilização dos métodos de seleção 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

21 — Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente 
procedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste Aviso, 
sem prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos, tais 
como a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores no 
primeiro método de seleção aplicado, não sendo nesse caso aplicado 
o método seguinte.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações do IFAP e na sua página 
eletrónica.

23 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará 
o dia, hora e local da realização dos métodos de seleção.

24 — Os candidatos excluídos são, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para a realização da audi-
ência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

25 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

26 — A lista de ordenação final dos candidatos é publicada na página 
eletrônica do IFAP, apôs aplicação dos métodos de seleção.

27 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Henrique Manuel dos Santos Ramos Vicente — Diretor 

do Gabinete de Auditoria;
1° vogal efetivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impe-

dimentos — Maria Margarida Quintela Ribeiro Andrade — Chefe de 
Unidade;

2° vogal efetivo — Helena Maria Resende Saraiva Duarte da 
Cal — Chefe de Unidade; 1° vogal Suplente — Vasco Miguel Ferreira 
Leal Antunes — Técnico Superior; 2° vogal suplente — Vitor da Costa 
Marques Morgado — Subinspetor.

28 — A lista de ordenação final dos candidatos, apôs homologação, é 
publicada na 2a série do Diário da República, afixada em local público e 
visível das instalações do Instituto, e disponibilizada na respetiva página 
eletrônica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir do 1° dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrônica do IFAP (www.
ifap.pt) e por extrato, no prazo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

30 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Souto Barreiros.

206355328 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11876/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 152 de 06 de agosto de 2010, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 1 de agosto de 2012, com a 
trabalhadora, Cristina Maria Filipe Santos Lopes, para exercício de 
funções correspondentes à categoria/carreira de Assistente Técnico, 
para o mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I. P./ACES da Grande Lisboa XI -Cascais, com 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 5 
da tabela única remuneratória da carreira de Assistente Técnico, 
correspondente a 683,13 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria João da Mata Palha Lopes Souto — Coordenadora 
Técnica, da carreira de Assistente Técnico.

1.º Vogal efetivo: Maria Raquel Coimbra de Paiva Abrantes Ferreira 
Gil — Assistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos,

2.º Vogal efetivo: Maria Isabel Pacheco Pequeno Fernandes — As-
sistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.ºda Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 1, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís 
Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205432843 

 Aviso (extrato) n.º 11877/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.ºda 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 152 de 06 de agosto de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a partir de 1 de agosto de 2012, com a trabalhadora, Lúcia 
Helena Almeida Ribau, para exercício de funções correspondentes à 
categoria/carreira de Assistente Técnico, para o mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
da Grande Lisboa XI -Cascais com a remuneração correspondente à 
1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela única remuneratória da 
carreira de Assistente Técnico, correspondente a 683,13 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria João da Mata Palha Lopes Souto — Coordenadora 
Técnica, da carreira de Assistente Técnico.

1.º Vogal efetivo: Maria Raquel Coimbra de Paiva Abrantes Ferreira 
Gil — Assistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos,

2.º Vogal efetivo: Maria Isabel Pacheco Pequeno Fernandes — As-
sistente Técnica, da carreira de Assistente Técnico

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, conjugado com o n.º 1, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,I. P., Dr. Luís 
Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205432819 




